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PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DAS LIBERDADES

FUNDAMENTAIS NO COMBATE AO TERRORISMO

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 21 de maio de 2008)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1840 (XXXII-O/02), AG/RES. 1906 (XXXII-O/02), AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2035 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2143 (XXXV-O/05), AG/RES. 2238 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2271 (XXXVII-O/07), bem como o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (OEA/Ser.L/V/II.116, Doc.5 rev. 1);


REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e da Carta das Nações Unidas;


RESSALTANDO que todas as pessoas nascem livres e têm os direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sem distinção alguma de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição e que isso é válido em todas as circunstâncias em conformidade com o Direito Internacional;


REITERANDO que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra condição;


REAFIRMANDO que os Estados têm a obrigação de proteger todos os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todas as pessoas; 

RECONHECENDO que o respeito de todos os direitos humanos, o respeito da democracia e o respeito do Estado de Direito estão inter-relacionados e se reforçam mutuamente;


Considerando que o terrorismo constitui uma grave ameaça à segurança, às instituições, aos valores democráticos dos Estados e ao bem-estar de nossos povos e afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos;


RECONHECENDO que a adoção de medidas para assegurar o respeito dos direitos humanos para todos e o regime de direito são um dos pilares do Plano de Ação da Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo, adotado por consenso em 2006;


REAFIRMANDO que os atos, métodos e práticas terroristas, em todas as suas formas e manifestações, são atividades orientadas para a destruição dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e da democracia, ameaçam a integridade territorial e a segurança dos Estados e desestabilizam os governos legitimamente constituídos, e que a comunidade internacional deve tomar as medidas necessárias para intensificar sua cooperação a fim de prevenir e combater o terrorismo;


REAFIRMANDO TAMBÉM sua condenação inequívoca de todos os atos, métodos e práticas terroristas em todas as suas formas e manifestações, onde quer e por quem quer que sejam cometidos, independentemente de sua motivação, por serem criminosos e injustificáveis, e renovando seu compromisso de estreitar a cooperação internacional para prevenir e combater o terrorismo;

LEVANDO EM CONTA:


Que na Declaração de Lima intitulada “Reafirmação do compromisso hemisférico na luta contra o terrorismo”, aprovada em 7 de março de 2008, os Estados membros reafirmaram que o terrorismo em todas suas formas e manifestações, seja qual for sua origem e motivação, não tem justificação alguma, afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, às instituições e aos valores democráticos, bem como à estabilidade e à prosperidade dos países da região;


Que na Declaração sobre Segurança nas Américas os Estados do Hemisfério ratificaram seu compromisso, reiterado na Declaração de San Carlos e na Declaração do Panamá, de lutar contra o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, à Convenção Interamericana contra o Terrorismo e à Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas; e

Que na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas, e na Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo decidiram tomar todas as medidas necessárias para prevenir e combater o terrorismo e seu financiamento, em pleno cumprimento de seus compromissos no âmbito do Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que a Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003 e que até a data a Convenção foi ratificada por 23 países;


CONSIDERANDO o Relatório da Reunião de Peritos Governamentais sobre as melhores práticas e experiências nacionais na adoção de medidas contra o terrorismo, sob a perspectiva dos direitos humanos, realizada em 12 e 13 de fevereiro de 2004 (CP/CAJP-2140/04);


TENDO RECEBIDO o documento “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” (CP/doc.4117/06), elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que complementa o relatório da CIDH sobre Terrorismo e Direitos Humanos, de 22 de outubro de 2002 (OEA.Ser.L/V/II.116, Doc.5 rev. 1);

REAFIRMANDO:


Que na luta contra o terrorismo qualquer pessoa detida que esteja supostamente envolvida em um ato terrorista gozará dos direitos e garantias concedidas pelo Direito Internacional aplicável, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário;


Que os meios que o Estado pode utilizar para proteger sua segurança ou a de seus cidadãos na luta contra o terrorismo devem estar, em todas as circunstâncias, em conformidade com o Direito Internacional aplicável, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados; e


Que o terrorismo não pode nem deve ser vinculado a nenhuma religião, nacionalidade, civilização ou grupo étnico;


RECORDANDO que, em conformidade com o artigo 27 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e com o artigo 4 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, se reconhece que alguns direitos não são derrogáveis em nenhuma circunstância e que, no tocante aos direitos que possam estar sujeitos à derrogação, os Estados podem tomar medidas que derroguem suas obrigações nos termos das referidas Convenções na medida estritamente requerida pelas exigências da situação e, no caso da Convenção Americana, pelo período de tais exigências, contanto que tais medidas não sejam incoerentes com outros direitos e obrigações impostos pelo Direito Internacional; e enfatizando que, no Sistema Interamericano, a proteção de direitos inderrogáveis inclui garantias judiciais essenciais para a sua proteção; e


DEPLORANDO PROFUNDAMENTE que se cometam violações dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no contexto da luta contra o terrorismo, bem como violações do Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário,

RESOLVE:


1.
Reafirmar que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, incluindo o cumprimento do devido processo, e aos direitos humanos que abrangem os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como as instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério.


2.
Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas para combater o terrorismo se ajustem às suas obrigações em conformidade com o Direito Internacional, especialmente o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário.


3.
Instar os Estados a que, na luta contra o terrorismo, cumpram plenamente suas obrigações opondo-se a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, em particular a absoluta proibição da tortura.


4.
Exortar os Estados a que se assegurem de que suas leis mediante as quais são penalizadas a conduta e/ou as atividades terroristas sejam acessíveis, estejam formuladas com precisão, não sejam discriminatórias nem tenham caráter retroativo e se ajustem ao Direito Internacional aplicável, incluídas as normas de direitos humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.


5.
Instar os Estados a que respeitem plenamente a obrigação de não-devolução a eles atribuída em virtude do direito internacional dos refugiados e das normas internacionais de direitos humanos e, ao mesmo tempo, a que examinem, respeitando plenamente essa obrigação e outras salvaguardas jurídicas, a validez da decisão tomada sobre a condição de refugiado de uma pessoa se forem obtidas provas pertinentes e fidedignas que indiquem que a pessoa em questão cometeu atos delitivos, incluídos atos terroristas, aos quais sejam aplicáveis as cláusulas de exclusão previstas no direito internacional dos refugiados.


6.
Instar os Estados a que respeitem as salvaguardas relativas à liberdade, segurança e dignidade das pessoas e a que tratem os detidos em todos os lugares de detenção em conformidade com o direito internacional aplicável, incluídas as normas de direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário.

7.
Instar todos os Estados membros a que, a fim de cumprir os compromissos assumidos nesta resolução, considerem assinar e ratificar, ou ratificar o mais breve possível, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou aderir a elas, conforme o caso, e os Estados Partes a que adotem as medidas pertinentes a fim de implementar as disposições destes tratados.

8.
Instar os Estados membros a que promovam e apliquem em todos os níveis a Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo e seu Plano de Ação para avançar no objetivo de erradicar o flagelo do terrorismo internacional, levando em conta que um de seus pilares é assegurar o respeito aos direitos humanos na luta contra o terrorismo. 


9.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue promovendo o respeito e a defesa dos direitos humanos e facilitando os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente seus compromissos internacionais em matéria de direitos humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, incluindo os direitos das pessoas que poderiam estar em desvantagem, em situação de discriminação e de vulnerabilidade como resultado da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência de fazer um estudo de acompanhamento.


10.
Com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados Membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o CICTE e os Estados membros, o Conselho Permanente poderá considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais no combate ao terrorismo, que compile os padrões internacionais vigentes, com fundamento no direito internacional aplicável, bem como as melhores práticas, para a consideração da Assembléia Geral.


11.
Reiterar a importância de intensificar o diálogo entre o CICTE, a CIDH e outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e fortalecer sua colaboração permanente no tema da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.


12.
Instar os Estados membros a que, no âmbito de suas obrigações, respeitem os direitos humanos de todas as pessoas privadas de liberdade nos centros de detenção de controle efetivo, de maneira particular, a observância do devido processo.


13.
Reafirmar que, na luta contra o terrorismo, é imprescindível que todos os Estados respeitem e protejam a dignidade das pessoas e suas liberdades fundamentais, bem como as práticas democráticas e o Estado de Direito.
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14.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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